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A C Ó R D Ã O 

HABEAS CORPUS N° 2008539-39.2014.815.0000 – 2º Tribunal do Júri
da Capital/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
IMPETRANTE: Paula Franssinete Henriques da Nóbrega (Defensora Pública) e
Raffael Albuquerque Simões (OAB/PB 11.209E)
PACIENTE: Gilliard Tenório da Costa

HABEAS CORPUS. PRISÃO. ALEGADO EXCESSO
DE PRAZO PARA O CONCLUSÃO DO INQUÉRITO
POLICIAL.  INÍCIO  DA  INSTRUÇÃO.
INFORMAÇÕES  DA  AUTORIDADE  COATORA.
DENÚNCIA RECEBIDA.  INSTRUÇÃO EM CURSO.
ARGUMENTO PREJUDICADO.

- Lastreado o pedido de soltura em alegação
de  excesso  de  prazo  para  a  conclusão  do
inquérito  policial,  resta  prejudicado  o  pleito
diante da notícia de que a exordial acusatória
já foi recebida e a instrução se iniciou.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  habeas
corpus, acima identificados,

ACORDA a egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba,  a unanimidade, em julgar prejudicada a ordem, em
harmonia com o parecer da douta Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se  de  ordem  de  habeas  corpus,  impetrada  pela
Defensora  Pública,  Paula  Franssinete  Henriques  da  Nóbrega,  em  favor  de
Gilliard  Tenório  da  Costa,  qualificado  inicialmente,  alegando,  para  tanto,
suposto constrangimento ilegal proveniente do Juízo de Direito do 2º Tribunal
do Júri da Capital/PB (fls. 2-5).

Colacionou documentos  (fls.07-35).

Narra  a  inicial  que  o  paciente  está  preso  desde
11/11/2013,  ou seja, há mais de 07 (sete) meses sem que o inquérito policial
tenha  sido  concluído  e  consequentemente  o  oferecimento  da  denúncia  já
extrapolou o limite razoável.

Por meio deste remédio constitucional alega a ocorrência
de excesso de prazo, afirmando que a formação da culpa sequer foi iniciada.
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Solicitadas  as  informações  de  praxe  à  autoridade  dita
coatora  (fl.  42),  estas  foram  devidamente  prestadas,  tendo  a  magistrada
atuante no feito comunicado que:

“(...) Em data de 22/07/2014, dito paciente fora
denunciado  pelo  Ministério  Público,  dado  como
incurso nas penas do crime disposto no art. 121,
§2º, inciso II, do Código Pena, c/c art. 2º, §2º,
§3º, §4º, inciso I, da Lei nº 12.850/2013, tendo a
denúncia sido recebida nesta data (15/08/2014),
oportunidade  em  que  fora  mantida  sua  prisão
preventiva,  como  forma  de  garantir  a  ordem
pública e por conveniência da instrução criminal”.

Instada a se pronunciar,  a Procuradoria-Geral  de Justiça
lançou parecer pela denegação da ordem (fls. 48-51).

É o relatório. 

VOTO

Tenciona  a  impetração  mandamental  a  concessão  do
remédio heróico, com o escopo de cessar a violação à liberdade da paciente,
em decorrência de constrangimento ilegal resultante do excesso de prazo para
conclusão do inquérito policial.

Não está a socorrer, porém, o impetrante, a alegação de
excesso  de  prazo,  uma  vez  que  resta  superado  o  argumento,  diante  das
informações prestadas pela autoridade  tida como coatora (fls. 48-51). 

É  que,  conforme  se  depreende  desses  informes,  a
instrução criminal já se iniciou, pois a denúncia foi devidamente recebida.

Portanto, não há que se falar em constrangimento. 

Desse  modo,  de  acordo  com  o  que  se  positiva  das
declarações  da  autoridade  judiciária,  emerge  o  prejuízo  da  impetração,
restando, pois, ultrapassado o indigitado constrangimento ilegal.

A propósito:

“Ementa:  HABEAS  CORPUS.  TENTATIVA  DE
HOMÍCIDIO  QUALIFICADO  CONTRA
COMPANHEIRA.  ALEGAÇÃO  DE  EXCESSO  DE
PRAZO DIANTE DA INÉRCIA DO MINISTÉRIO
PÚBLICO  PARA  OFERECIMENTO  DE
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DENÚNCIA.  AFASTAMENTO.  Conforme
consulta  ao  cartório,  na  origem,  bem  como
movimentação  processual,  o  Ministério
Público  já  ofereceu  a  denúncia,  que  restou
recebida  pelo  Juízo  Singular.  Com  o
oferecimento  da  inicial  acusatória  e,
consequentemente,  o  seu  recebimento,  os
prazos processuais são contados globalmente
e  assim,  levando  em  conta  o  período
segregado, inexiste, no momento, excesso de
prazo  na  formação  da  culpa.  ...  Habeas
Corpus  denegado.”  (TJRS  –  HC  Nº
70044100832  –  Rel.  Des.  Marco  Antônio
Ribeiro de Oliveira – j. 17.8.2011).

Desse modo, lastreado o pedido de soltura em alegação
de  excesso  de  prazo  para  conclusão  do  inquérito  policial,  resta
prejudicado o pleito diante da notícia de que a exordial acusatória já foi
recebida e a instrução se iniciou.

Por tais  razões, em desarmonia com o parecer da douta
Procuradoria-Geral de Justiça, julgo prejudicado o writ, diante da perda do
seu objeto.

É o meu voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  dele  participando,  o
Desembargador  Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  além  de  mim,  Relator,  o
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio.

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  em João
Pessoa, aos 09 (nove) dias do mês de setembro do ano de 2014.

João Pessoa, 10 de setembro de 2014

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                - Relator -
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